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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ª VARA DO 
JUIZADO CENTRAL DA COMARCA DE CAMPO GRANDE-MS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 06.879.298/0001-38, com 
endereço à Rua Rui Barbosa – 3.205, Centro, Campo Grande-MS, Cep:  79.002-362 – 
email: fercomeng@gmail.com. 
 
     Vêm com o devido acatamento, por intermédio dos seus 
Procuradores Jurídicos (mandato em anexo) que estes subscrevem, com endereço físico e 
eletrônico no cabeçalho desta peça processual, perante V. Exª, propor: 
 
 

 AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO  
c/c INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

 

 

 

FERCON ENGENHARIA LTDA, 

“Actio autem nihil aliud est 

quam jus persequendi in judicio 

quod sibi debeatur” 

 

“A ação nada mais é do que o 

direito de perseguir em juízo o 

que lhe é devido”. 
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     Com fundamentos nos artigos 6º, 12 e 42 do CDC (Lei 
8.078/90), nos artigos 186 e 927 do Código Civil e nos artigos 374 e Parágrafo Único do art. 
9º, parágrafo único do art. 294 e parágrafo 2º do art. 300 do CPC/2015 e demais 
dispositivos aplicáveis à espécie, em face de: 
 

 

 
pessoa jurídica de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.089.570/0001-50, com 
endereço à Rua Antonio Maria Coelho, nº 5.401 - Santa Fé - Campo Grande - MS, Cep:  
79.021-170. 
 

 

- DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO: 
 

      O Requerente opta pela realização de audiência 
conciliatória, nos termos do art. 319, inc. VII do CPC/2015. 
 

 

- DA PINTURA FÁTICA: 
 

     Excelentíssimo Senhor(a) Presidente do Processo, a Requerente, 

é Empresa de Engenharia regularmente constituída desde 30 Jul 2004, atuando no 
segmento da construção civil. 
 
      Para concretização de uma de suas obras, a Requerente 
realizou contato e solicitou orçamento pessoalmente e via e-mail à Empresa Cecrisa 
Revestimentos Cerâmicos S/A, com o intuito de adquirir cerâmicas. 
 
      Após as negociações de praxe a Requerente dirigiu-se até 
a loja para efetuar a compra da cerâmica, quando foi surpreendida com a informação da 
loja que estava com restrição no SCPC, devido a débitos com a Empresa Águas Guariroba 
S/A, o que impediu a Requerente de financiar os produtos almejados no valor de R$ 
23.640,99 (vinte e três mil, seiscentos e quarenta reais e noventa e nove centavos). 
 
      Assim, a Requerente procurou o atendimento da 
Concessionária Águas Guariroba S/A, para esclarecimentos e novamente foi surpreendido 
com a informação de que constava do sistema, faturas em aberto que não foram quitadas 
pela Requerente. 
 
      Analisando as faturas emitidas pela Concessionária, a 
Requerente verificou que foram lançadas faturas de débito no seguinte endereço: 
 

Rua Evelina Selingardi, 1234 – Q 14 – 

L01 – Prq do Lageado – Campo Grande – 

MS – Cep: 79.075-015 – Medidor: 

Y14S653858, Matricula nº 17899371-9. 

 
 
 
     Ocorre que a Requerente foi proprietária apenas do 
imóvel localizado na: 
 

Rua Cel Moreira Barbosa, 1597 – QD 72 

– LT 11 – Jd Los Angeles - Campo 

Grande-MS - Cep:  79.073-268 – 

Medidor: Y14S653858, Matricula nº 

17899371-9. 

 

ÁGUAS GUARIROBA S/A, 
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      Nota-se que o número do medidor e a matricula, são os 
mesmos, contudo os endereços dos imóveis são distintos. 
 
     Na data de 05/11/2015, a Requerida emitiu Certidão 
Negativa de Débito – CND, comprovando que a Requerente nada devia a Concessionária 
no imóvel citado supra, dado que já havia pedido o desligamento do abastecimento de 
água. 
 
      Entretanto, a Requerida lançou erroneamente faturas 
em nome da Requerente no endereço localizado na Rua Evelina Selingardi, 1234 – Q 
14 – L01 – Prq do Lageado. Sendo certo que a Requerida jamais foi proprietária e 
desconhece qualquer operação envolvendo tal endereço. 
 
      Mesmo demonstrando que havia equivoco no lançamento 
das faturas, a Concessionária se recusou a estornar os débitos de pronto, mantendo a 
Requerente no cadastro do SCPC. 
 
      Por necessitar realizar a compra das cerâmicas para não 
parar os operários da obra, a Requerente findou por pagar as faturas junto à 
Concessionária Águas Guariroba, no intuito de ver seu nome fora do cadastro do SCPC. 
Efetuando os pagamentos das faturas referentes ao imóvel localizado na Rua Evelina 
Selingardi, 1234 – Q 14 – L01 – Prq do Lageado, mesmo não tendo qualquer relação 
com esse imóvel. 
 
     Sendo exato que a Concessionária Águas Guariroba S/A, 
inseriu o débito no valor de R$ 50,70 (cinquenta reais e setenta centavos) no SCPC, 
na data de 10/12/2015 (consulta em anexo). 
      
     Nota-se ainda que a Requerente teve de pagar as faturas 
lançadas por erro exclusivo da Concessionária e ainda teve que pedir consumo final no dia 
08/03/2016 (protocolo em anexo), de imóvel que não possuía nenhum tipo de transação 
comercial. 
  
      Após o pagamento das faturas a Requerente dirigiu-se 
novamente a Empresa de Revestimentos Cerâmicos com o intuito de financiar a compra 
das cerâmicas, contudo a inscrição no SCPC, não foi retirado pela Concessinária, 
obrigando a Requerente a efetuar a compra dos produtos no valor de R$ 23.640,99, à 
vista, via transferência bancária (comprovantes em anexo), fazendo a Requerente passar 
por situação vexatória sem motivo, onerando o caixa da empresa. 
 
      Importa reportar que as transferências bancárias (em 
anexo) do valor da compra dos produtos junto à fornecedora Cecrisa, se deram nas 
seguintes datas: 
 

Credor Data Valor Nº Documento 
Cecrisa Rev. Cerâmicos 29/02/2016 R$ 5.000,00 A33M2918104037322018 

Cecrisa Rev. Cerâmicos 01/03/2016 R$ 18.640,99 A336011511586699015 

  Total R$ 23.640,99 

  
     E ainda que: 
 
      As notas fiscais dos produtos adquiridos foram emitidas 
pela Empresa Cecrisa na data de 01/03/2016 (notas fiscais em anexo). 
 
      Na data de 13/12/2016, a Concessionária identificou e 
confessou por escrito que fez lançamento indevido na matrícula da Requerente, 
ocasionando danos à imagem e aos negócios da Requerente. 
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      Tendo a Concessionária feito proposta de devolução dos 
valores pagos pelo Requerente no valor de R$ 1.825,00 (hum mil , oitocentos e vinrte e 
cinco reais), conforme atendimento da OS supra de nº 1187568, de 13/12/2016 (em anexo), 
em virtude da vinculação de matricula indevida em nome da Requerente. 
 
     Assim, só restou a Requerente procurar o provimento 
judicial para ver o erro da Concessionária reparado. 
 

 

- DO DIREITO: 
 

      É nítido que o caso telado se trata de uma relação de 
consumo, porquanto, de um lado, está a Empresa Requerida, fornecedora de produtos e 
serviços e de outro a Requerente, na condição de consumidor, tudo nos termos dos artigos 
2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor.  
 
      A aplicação do Código Consumerista, à relação jurídica 
traz indeléveis consequências para o julgamento da causa. O primeiro deles é a 
possibilidade de declarar nulas as cláusulas abusivas e que causem prejuízos ao 
consumidor, havendo também a possibilidade de inversão do ônus da prova, nos termos 
previstos no art. 6º, VIII do CDC. 
 
      Assim, com a aplicação do CDC deverá a Requerida ser 
compelida a trazer aos autos, todos os documentos necessários ao deslinde da causa.  

 
      Em decorrência deste incidente, a Requerente 
experimentou situação constrangedora, angustiante, tendo sua moral abalada, face à 
indevida inscrição de seu nome no cadastro de inadimplentes com seus reflexos 
prejudiciais, sendo suficiente a ensejar danos morais, até porque, ele pagou a fatura 
cobrada pela Empresa Requerida, sequer magicando que um incidente deste pudesse 
ocorrer. 
 
     Sua conduta, sem dúvida, causou danos à imagem, à 
honra e ao bom nome da Requerente, de modo que se encontra com uma imagem de “mau 
pagador”, de forma absolutamente indevida, eis que nada deve. 
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      Desta forma, tendo inserido o nome da Requerente no 
cadastro de serviço de proteção ao crédito, não pode a Empresa Requerida se eximir da 
responsabilidade pela reparação do dano causado, pelo qual responde. 
 
      Sobre o tema, assim já decidiram os egrégios Tribunais de 
Justiça, in verbis: 
 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS - CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO - 
FORNECIMENTO DE ÁGUA - COBRANÇA INDEVIDA DE 
FATURA DE CONSUMO - DÍVIDA JÁ PAGA - DANO MORAL 
CONFIGURADO - QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO 
EM OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - ÍNDICE 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA - IGPM/FGV - SENTENÇA 
MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. 
 
TJMS - Apelação Cível - Ordinário – nº 2012.013414-0/0000-
00 – Relator: Des. Josué de Oliveira - Órgao Julgador: 4ª 
Câmara Cível – Cível – Ordinário - Julgamento: 24/07/2012 – 
4ª Câmara Cível - Campo Grande-MS. 
 

      O Professor Caio Mário da Silva Pereira, ensina que: 
 

"O indivíduo é titular de direitos integrantes de sua 
personalidade, o bom conceito que desfruta na sociedade, os 
sentimentos que estornam a sua consciência, os valores 
afetivos, merecedores todos de igual proteção da ordem 
jurídica." 
 
(PEREIRA, Caio Mário da Silva. Responsabilidade Civil. 9a ed. 
Rio de Janeiro: Forense. 1998. p. 59). 
 

      A Constituição Federal de 1988 preceitua em seu artigo 
5º, inciso X, que: 
 

“Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: (...) X - São invioláveis a intimidade, a 
vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação;" 

 
      Dessa forma, claro é que a Empresa Requerida, ao 
cometer imprudente ato, afrontou confessada e conscientemente o texto constitucional 
acima transcrito, devendo, por isso, ser condenada à respectiva indenização pelo dano 
moral sofrido pela Requerente. 

 
      Diante do narrado, fica claramente demonstrado o 
absurdo descaso e negligência por parte da Requerida, que permaneceu com o nome da 
Requerente inserido no cadastro do SCPC, fazendo-a passar por um constrangimento 
lastimável. 

 
      A única conclusão a que se pode chegar é a de que a 
reparabilidade do dano moral puro não mais se questiona no direito brasileiro, porquanto 
uma série de dispositivos, constitucionais e infraconstitucionais, garantem sua tutela legal. 
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      À luz do artigo 186 do Código Civil:  
 

“Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito.” 

 
      Para que se caracterize o dano moral, é imprescindível 
que haja: 
 

 ato ilícito, causado pelo agente, por ação ou omissão 
voluntária, negligência ou imprudência;  
 

 ocorrência de um dano, seja ele de ordem patrimonial ou 
moral; e  
 

 nexo de causalidade entre o dano e o comportamento do 
agente. 

 
      A presença do nexo de causalidade entre os litigantes 
está patente, sendo indiscutível o liame jurídico existente entre eles, pois se não fosse a 
manutenção do nome da Requerente no rol de negativados a mesma não teria sofrido os 
danos morais pleiteados, objeto desta ação. 
 
      Evidente, pois, que devem ser acolhidos os danos morais 
suportados, visto que, em razão de tal fato, decorrente da culpa única e exclusiva da 
Empresa Requerida, esta teve a sua moral afligida, foi exposta ao ridículo e sofreu 
constrangimentos de ordem moral, o que inegavelmente consiste em meio vexatório. 
 
      Dano moral, frise-se, é o dano causado injustamente a 
outrem, que não atinja ou diminua o seu patrimônio; é a dor, a mágoa, a tristeza infligida 
injustamente a outrem com reflexo perante a sociedade. 
 
      A respeito, o doutrinador Yussef Said Cahali aduz: 
 

“O dano moral é presumido e, desde que verificado ou 
pressuposto da culpabilidade, impõe- se a reparação em 
favor do ofendido” (Yussef Said Cahali, in Dano e sua 
indenização, p. 90). 

 
      Preconiza o artigo 927 do Código Civil: 
 

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo”. 

 
      Não se pode deixar de favorecer compensações 
psicológicas ao ofendido moral que, obtendo a legítima reparação satisfatória, poderá, 
porventura, ter os meios ao seu alcance de encontrar substitutivos, ou alívios, ainda que 
incompletos, para o sofrimento. Já que, dentro da natureza das coisas, não pode o que 
sofreu lesão moral recompor o status quo ante restaurando o bem jurídico imaterial da 
honra, da moral, da auto estima agredidos, por que o deixar desprotegido, enquanto o 
agressor se quedaria na imunidade, na sanção? No sistema capitalista a consecução de 
recursos pecuniários sempre é motivo de satisfação pelas coisas que podem propiciar ao 
homem. 
 
      Harmonizando os dispositivos legais feridos é de inferir-se 
que a reparação satisfatória por dano moral é abrangente a toda e qualquer agressão às 
emanações personalíssimas do ser humano, tais como a honra, dignidade, reputação, 
liberdade individual, vida privada, recato, abuso de direito, enfim, o patrimônio moral que 
resguarda a personalidade no mais lato sentido. 
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      Indubitavelmente, feriu fundo à honra da Requerente ver 
seu nome no SCPC, indevidamente, espalhando por todo e qualquer lugar que fosse, a 
falsa informação de que é inadimplente. 
 
      A Professora MARIA HELENA DINIZ, relata em seu Curso 
de Direito Civil Brasileiro, 7º vol., 9ª ed. Saraiva): 
 

“ao tratar do dano moral, ressalva que a reparação tem sua 
dupla função, a penal "constituindo uma sanção imposta ao 
ofensor, visando à diminuição de seu patrimônio, pela 
indenização paga ao ofendido, visto que o bem jurídico da 
pessoa (integridade física, moral e intelectual) não poderá ser 
violado impunemente", e a função satisfatória ou 
compensatória, pois "como o dano moral constitui um 
menoscabo a interesses jurídicos extrapatrimoniais, 
provocando sentimentos que não têm preço, a reparação 
pecuniária visa a proporcionar ao prejudicado uma satisfação 
que atenue a ofensa causada." 

 
      Daí a necessidade de observar-se as condições de ambas 
as partes. 
 
      Em que pese o grau de subjetivismo que envolve o tema 
da fixação da reparação, vez que não existem critérios determinados e fixos para a 
quantificação do dano moral, a reparação do dano há de ser fixada em montante que 
desestimule o ofensor a repetir o cometimento do ilícito. 
 
      E na aferição do quantum indenizatório, o Professor 
Clayton Reis, no livro Avaliação do Dano Moral, 1998, Forense, esclarece: 
 

“Em suas conclusões, assevera que deve ser levado em conta 
o grau de compreensão das pessoas sobre os seus direitos e 
obrigações, pois "quanto maior, maior será a sua 
responsabilidade no cometimento de atos ilícitos e, por 
dedução lógica, maior será o grau de apenamento quando ele 
romper com o equilíbrio necessário na condução de sua vida 
social". Continua dizendo que "dentro do preceito do 'in 
dubio pro creditori' consubstanciada na norma do art. 948 do 
Código Civil Brasileiro, o importante é que o lesado, a 
principal parte do processo indenizatório seja integralmente 
satisfeito, de forma que a compensação corresponda ao seu 
direito maculado pela ação lesiva." 

 
      Bem se vê, à saciedade, ser indiscutível a prática de ato 
ilícito por parte da Requerida, configurador da responsabilidade de reparação dos danos 
morais suportados pela Requerente. 
 
      Ainda assim neste sentido, o Código de Defesa do 
Consumidor preceitua que caso o problema não seja solucionado (cobrança retirada ou 
valor restituído) o consumidor poderá valer-se do que dispõe o parágrafo único do artigo 42 
do Código de Defesa do Consumidor que nos ensina que: 
 

"O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à 
repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou 
em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, 
salvo hipótese de engano justificável." 

 
      Deve-se responsabilizar civilmente aquele que comete ato 
ilícito (art. 186, do CC) consistente na cobrança exacerbada e indevida de dívida já paga e 
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que causou angústia e aborrecimentos extremos ao demandante, pessoa idosa e de 
escassa instrução. 

 
 

- DO DANO MORAL CAUSADO AO REQUERENTE - “IN RE IPSA”: 
 

      Por definição, danos morais são lesões sofridas pelas 
pessoas físicas ou jurídicas em certos aspectos da personalidade, causados por ação ou 
omissão de outro. São os danos que atingem a moralidade, personalidade, afetividade ou 
qualquer outro aspecto da personalidade, atingindo os direitos da personalidade em 
qualquer de suas acepções. 
 
      No caso em tela, a indevida inclusão do nome da 
Requerente no SCPC, com a consequente negativação, acarreta inúmeros danos à sua 
personalidade e sua moralidade, além do dano à imagem, em decorrência da publicidade 
da negativação e da restrição ao crédito que o Requerente sofreu. 
 
      O dano em tela é de caráter permanente, pois a 
indevida exposição do nome do Requerente é permanente e a todo e qualquer tempo pode 
ser consultado por qualquer pessoa, física ou jurídica, não podendo nem ser mensurada a 
dimensão do dano causado. 
 
      O dano moral por inscrição indevida é “IN RE IPSA“, 
presumido, ou seja independe da comprovação. 
 
      O Superior Tribunal de Justiça em vasta jurisprudência 
definiu em quais situações o dano moral pode ser presumido. Consolidando o 
entendimento de que a própria inclusão ou manutenção equivocada configura dano moral 
“in re ipsa”, ou seja dano vinculado à própria existência do fato ilícito, cujos resultados são 
presumidos.  
 
      Segura nesse sentido a jurisprudência: 
 

“INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Apontamento 
indevido no rol de devedores inadimplentes. Relação jurídica 
com a instituição financeira não reconhecida pela autora. 
Laudo técnico que concluiu pela não correspondência entre 
as assinaturas comparadas. Responsabilidade objetiva. Valor 
da indenização fixado em R$70.947,50. Necessidade de 
redução, de acordo com os parâmetros desta Colenda 
Câmara para R$10.000,00. Sentença reformada. Recurso 
provido parcialmente”. 
(Apelação 0016897-02.2009.8.26.0451; Relator(a): Milton 
Carvalho; Comarca: Piracicaba; Órgão julgador: 4ª Câmara 
de Direito Privado; Data do julgamento: 18/04/2013). 

 
CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO 
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. Sentença de procedência parcial. Pretensão à 
reforma manifestada por ambas as partes. Indevida a 
cobrança, tal como revelam os elementos constantes dos 
autos, o apontamento em cadastro de órgão de proteção ao 
crédito gera, ipso facto, direito à indenização por danos 
morais. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 10.000,00 
(dez mil reais), que está em conformidade com precedentes 
do C. STJ e deste E. Tribunal de Justiça. Juros de mora que 
incidem a partir do fato danoso, nos termos da Súmula n. 54 
do C. STJ, tendo em vista que se trata de responsabilidade 
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extracontratual. RECURSO DA RÉ NÃO PROVIDO E DO AUTOR 
PROVIDO EM PARTE.  
(TJSP. 0009516-35.2010.8.26.0506. Apelação / Telefonia. 
Relator(a): Mourão Neto. Comarca: Ribeirão Preto. Órgão 
julgador: 27ª Câmara de Direito Privado. Data do 
julgamento: 03/02/2015. Data de registro: 06/02/2015).  
 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. DANOS 
MORAIS. Sentença de procedência, declarando a 
inexigibilidade do débito e condenando a ré a indenizar os 
danos morais fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
Reforma. 1. Danos morais. Mera inscrição do nome nos 
cadastros de inadimplentes dá origem aos danos morais. 
Danos morais in re ipsa. Enunciado 24 desta C. 3ª Câmara de 
Direito Privado. Majoração. Indenização fixada em R$ 
10.000,00 (dez mil reais), valor equilibrado, em vista da 
reparação da vítima e do desestimulo da continuidade do ato 
ilícito. Situação da empresa da autora que não afeta o valor 
arbitrado, em razão das personalidades jurídicas distintas da 
sociedade empresarial e de sua sócia. Danos morais 
majorados. 2. Honorários advocatícios. Arbitramento em 10% 
(dez por cento) do valor da condenação. Adequação. 
Inteligência do artigo 20, §3º, do Código de Processo Civil. 
Recurso provido em parte.  
(TJSP. 4002568-55.2013.8.26.0004. Apelação / Promessa de 
Compra e Venda. Relator(a): Carlos Alberto de Salles. 
Comarca: São Paulo. Órgão julgador: 3ª Câmara de Direito 
Privado. Data do julgamento: 20/01/2015. Data de registro: 
20/01/2015). 

 
     Desta forma, apresenta a Requerente o embasamento 
jurídico, em relação ao qual vem sendo lesado em seus direitos, posto que foi negativado 
indevidamente pela Requerida, o que lhe assegura o direito de ser indenizado pelo dano 
moral provocado. 
 
      Os tribunais de justiça do País tem enfrentado o tema do 
quantum indenizatório. O STJ já consolidou posição em relação ao tema, conforme 
decisões transcritas a seguir: 
 

DANOS MORAIS DÍVIDA PAGA MANUTENÇÃO DO NOME 
NEGATIVADOAUMENTO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
Manutenção do nome da recorrente negativado, mesmo após 
pagamento da quantia devida, por negligência da ré, fato que 
evidencia o dever de indenizar; Responsabilidade da credora 
de retirar o nome da apelante dos órgãos de restrição ao 
crédito. Indenizaçãodo dano moral deve ser majorada ante as 
especificidades do caso. Dá-se provimento ao recurso. – TJ/SP 
- Apelação APL 9746720108260590 SP 0000974- 
67.2010.8.26.0590 - Data de publicação: 25/10/2012. 
 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E DANOS 
MORAIS - PERMANÊNCIA INDEVIDA DO NOME EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES -AUMENTO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO - CABIMENTO - SENTENÇA REFORMADA. 1) - 
NÃO HÁ REGRA LEGAL QUE NORTEIE O CÁLCULO DO 
QUANTUM A TÍTULO DE DANOS MORAIS, CABENDO AO 
MAGISTRADO PAUTAR SUA AVALIAÇÃO OBSERVANDO A 
CAPACIDADE PATRIMONIAL DAS PARTES, A EXTENSÃO DO 
DANO EXPERIMENTADO, BEM COMO O GRAU DE CULPA DA 
REQUERIDA PARA A OCORRÊNCIA DO EVENTO. 2) - SENDO O 
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VALOR DA DÍVIDA INCLUÍDA INDEVIDAMENTE NO SPC DE 
R$5.679,00(CINCO MIL SEISCENTOS E SETENTA E NOVE REAIS) 
E FICANDO O NOME INDEVIDAMENTE NEGATIVADO POR 
APROXIMADAMENTE 02 (DOIS) ANOS, O VALOR DOS DANOS 
MORAIS DEVE SER AUMENTADO DE R$4.500,00(QUATRO MIL 
E QUINHENTOS REAIS) PARA R$ 6.000,00(SEIS MIL REAIS). 3) - 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO - TJ-DF - Apelação Cível 
20131010063918 DF 0006215-39.2013.8.07.0010 - Data de 
publicação: 23/04/2014. 
 

      Pacífico, portanto o entendimento legal, doutrinário e 
jurisprudencial quanto à necessidade de indenizar no aspecto material e moral pelo dano 
causado por meio da cobrança indevida. 

 
 

- DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO: 
 

      A legislação consumerista garante ao consumidor lesado 
pelo credor que cobre débito indevido o direito à repetição. Segundo o artigo 42 do CDC: 
 

“Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente 
não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer 
tipo de constrangimento ou ameaça. 
 
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida 
tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro 
do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e 
juros legais, salvo hipótese de engano justificável.” 

 
      A emissão de faturas no mesmo medidor com endereços 
diferentes não encontra-se acobertada pelo engano justificável, já que o erro não pode ser 
justificado. A Requerida em questão é uma S/A de grande porte, com ampla experiência no 
mercado em que atua e detêm equipe técnica vasta e qualificada. Não há justificativa 
plausível, a má-fé no caso é evidente. 
 
      Dessa forma, diante da cobrança indevida de R$ 1.827,00 
(hum mil, oitocentos e vinte e sete reais), valor este já confessado pela Concessionária, 
impõem-se a repetição do indébito pelo valor igual ao dobro, no valor de R$ 3.654,00 (três 
mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais). Nesse sentido, jurisprudência: 
 

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
COMPRA DE PASSAGEM CANCELADA. COBRANÇA INDEVIDA 
DA COMPRA, EM DUAS PARCELAS, NA FATURA DO CARTÃO 
DE CRÉDITO DO CONSUMIDOR. OBRIGAÇÃO DE 
RESSARCIMENTO INTEGRAL. AUSÊNCIA DE ENGANO 
JUSTIFICÁVEL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO NA FORMA 
DOBRADA. 1. O RECORRENTE, CONFORME COMPROVAM OS 
DOCUMENTOS ACOSTADOS AOS AUTOS, FOI COBRADO 
INDEVIDAMENTE, PELA SUPOSTA AQUISIÇÃO DE UMA 
PASSAGEM AÉREA QUE NÃO FOI REALIZADA (FLS. 32/33), 
DEVENDO SER RESSARCIDO. 2. NÃO DEMONSTRADO NOS 
AUTOS, PELA RECORRIDA, QUALQUER ENGANO JUSTIFICÁVEL 
PARA COBRANÇA INDEVIDA DA PASSAGEM QUE NÃO FOI 
ADQUIRIDA PELO RECORRENTE EM RAZÃO DO 
CANCELAMENTO DA OPERAÇÃO, IMPÕE-SE O 
RESSARCIMENTO EM DOBRO DA QUANTIA INDEVIDAMENTE 
COBRADA. 3. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA 
REFORMADA PARA ACRESCER À CONDENAÇÃO JÁ IMPOSTA, 
A OBRIGAÇÃO DA RECORRIDA A RESSARCIR, EM DOBRO, O 
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VALORINDEVIDAMENTE COBRADO, NO MONTANTE TOTAL DE 
R$ 664,00 (SEISCENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS). 4. SEM 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ANTE A AUSÊNCIA DE 
RECORRENTE VENCIDO. 
Publicado no DJE: 19/12/2013. Pág.: 247 - 19/12/2013. - TJ-
DF - Apelacao Civel do Juizado Especial ACJ 20130710240839 
DF 0024083-39.2013.8.07.0007 - Data de publicação: 
19/12/2013. 

 
      O Superior Tribunal de Justiça também consolidou 
entendimento pela devolução do valor pago em dobro em diversos julgados: 
 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 
CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL - APRESENTAÇÃO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO E, POSTERIORMENTE, DE 
RECONVENÇÃO, ESTA DIRECIONADA À REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO EM DOBRO - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA INDEFERIDO PELO TRIBUNAL A QUO - PERÍCIA 
CONTÁBIL DISSOCIADA DOS AJUSTES ATUARIAIS FIRMADOS 
E ENCARTADOS EXPRESSAMENTE NO TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL - PRECLUSÃO - INOCORRÊNCIA. 
INCONFORMISMO DA EMPRESA EXECUTADA. Trata-se, na 
hipótese, de ação executiva de título de crédito extrajudicial 
(cédula de crédito industrial), tendo sido: a) indeferido o 
pedido de assistência judiciária gratuita; b) afastado pelo 
Tribunal a quo, em sede de apelação, o cabimento do pedido 
de reconvenção apresentado posteriormente aos embargos à 
execução, para condenar a instituição financeira à repetição 
do indébito em dobro; e, c) determinada a realização de nova 
perícia contábil por ter o perito confessadamente ignorado os 
termos de atualização da dívida previstos expressamente na 
cártula de crédito ora executada. 1. Violação do artigo 535 do 
CPC não configurada. Acórdão local que enfrentou todos os 
aspectos essenciais à lide. 2. Aplicada pela Corte Estadual, 
com apoio em circunstâncias dos autos, a multa do artigo 538 
do CPC, para ser reexaminada, exige a investigação de 
matéria fático-probatória, providência obstada pelo 
enunciado da Súmula 07 do STJ. 3. Igual sorte tem a 
pretensão de que seja avaliada pelo Superior Tribunal de 
Justiça a condição econômica da empresa requerente, o que 
exigiria reexame de provas e é vedado em sede de recurso 
especial, em face do óbice contido na Súmula 07 do STJ. 4. 
Não se admite no processo executivo o oferecimento de 
reconvenção, pois a defesa do devedor se veicula 
exclusivamente nos embargos. 5. A condenação ao 
pagamento em dobro do valor indevidamente cobrado pode 
ser formulada em qualquer via processual, inclusive, em 
sede de embargos à execução, prescindindo de ação própria 
para tanto (art. 840 CC atual e 1.531 CC /1916). 6. 
Verificado, na hipótese, pela instância ordinária, o equívoco 
manifesto do laudo pericial, porquanto foram reconhecida e 
deliberadamente desrespeitados os critérios de ajuste 
atuarial da dívida acordados e firmados textualmente no 
título executivo extrajudicial, não procede a alegação de 
preclusão consumativa quanto à sua impugnação. 7. 
Recurso especial desprovido. 
Encontrado em: - QUARTA TURMA DJe 25/11/2013 - 
25/11/2013 RECURSO ESPECIAL REsp 1050341 PB 
2008/0084951-1 (STJ) Ministro MARCO BUZZI. STJ - Relatório 
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http://tj-df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/116005881/apelacao-civel-do-juizado-especial-acj-20130710240839-df-0024083-3920138070007
http://tj-df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/116005881/apelacao-civel-do-juizado-especial-acj-20130710240839-df-0024083-3920138070007
http://tj-df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/116005881/apelacao-civel-do-juizado-especial-acj-20130710240839-df-0024083-3920138070007
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10679381/artigo-535-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10679085/artigo-538-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10682983/artigo-840-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/24804355/agravo-regimental-no-agravo-em-recurso-especial-agrg-no-aresp-421299-rj-2013-0362833-9-stj/relatorio-e-voto-24804357
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e Voto. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL: AgRg no AREsp 421299 RJ 2013/0362833-9 - Data 
de publicação: 09/12/2013. 
 

     Assim, vê-se perfeitamente cabível, além da indenização 
por danos morais pleiteada, cumulativamente a devolução em dobro do valor pago de 
forma indevida e as demais cominações legais em virtude da postura anti comercial 
adotado pela Requerida. 
 

 

- DA INVERSÃO “OPE JUDICIS DO ÔNUS”: 
 

     Por todos os fatos e documentos apresentados, não resta 
dúvidas quanto a existência de relação jurídica entre as partes ser amparada pelo Código 
de Defesa do Consumidor, que estabelece no artigo 6º, inciso VIII, a possibilidade de 
inversão do ônus da prova como meio de facilitar a defesa do consumidor e de seus 
direitos. Neste sentido, o entendimento pacífico do Egrégio Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso do Sul: 
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – BRASIL TELECOM – 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – RECURSO NÃO PROVIDO. 
Constatada a presença de um dos requisitos do inciso VIII do 
artigo 6º do CDC, já que não se exige a sua concomitância, 
poderá o julgador determinar a inversão do ônus da prova, 
mesmo que em fase de cumprimento de sentença, cujos 
direitos do consumidor já foram reconhecidos em ação civil 
pública que visava justamente resguardar os seus direitos 
frente ao poderio econômico dos fornecedores.” 
 
(TJMS. Agravo n. 2010.017776-6/0000-00 – Campo Grande, 
Rel. Des. Rubens Bergonzi Bossay, 3ª T., Publicação: 
22.07.2010). (realçamos) 
 

     Portanto, são legitimamente aplicáveis no caso, as  
disposições  do  Código Consumerista, como também é oportunamente cabível a inversão 
do ônus  da  prova,  a  teor  do  que  estabelece  o  art.  6º, VIII,  do  referido  Código,  uma 
vez   que   se   acham   presentes   os   requisitos   para   a   sua   concessão:   a 
verossimilhança    das    alegações    e    a    hipossuficiência do    consumidor. 

 
 

- DA DOCUMENTAÇÃO ACOSTADA AOS AUTOS: 
 

      Os Procuradores Jurídicos dos Requerentes declaram a 
autenticidade dos documentos apresentados nos termos do art. 425, Inciso VI do Código de 
Processo Civil/2015. 
 
         

- DAS INTIMAÇÕES: 
 

      Por fim, Alinhavado nas entrelinhas dos artigos 98 e 205, 
do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul 
c.c. os artigos 236, § 1º, 237 e 238 do Código de Processo Civil, requer: 
 
      De conseguinte, sejam todas as intimações deste feito, 
dirigidas aos Advogados TIRMIANO DO NASCIMENTO ELIAS, inscrito na OAB/MS sob 
nº 13.985 e REINALDO PEREIRA DA SILVA, inscrito na OAB/MS sob nº 19.571. 
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http://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/24804355/agravo-regimental-no-agravo-em-recurso-especial-agrg-no-aresp-421299-rj-2013-0362833-9-stj/relatorio-e-voto-24804357
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- DO PEDIDO E REQUERIMENTOS: 
 

      Preclaro julgador, por todo o exposto o 

Requerente, basilado em toda matéria de fato e de direito suficientemente expostos, 
REQUER a V. Exª se digne a julgar totalmente procedente a presente Ação em todos os 
seus termos, determinado desde já as seguintes providências: 
      

a) Seja citada a Requerida para, querendo, contestar 
a presente demanda judicial, sob pena de 
presumir-se aceitos como verdadeiros os fatos 
alegados pelo Requerente, nos termos da lei (art. 
319, do CPC), e no final a condenação da 
Requerida no pagamento dos valores pleiteados, 
acrescidos de correção monetária, juros e mora; 
 

b) A realização de audiência conciliatória nos termos 
do art. 319, inc. VII c/c art, 334 do CPC/2015; 
 

c) A condenação da Requerida para restituir a quantia 
paga pela requerente de R$ 1.827,00 (hum mil, 
oitocentos e vinte e sete reais), em dobro, em 
conformidade com o artigo 42 do Código de Defesa 
do Consumidor, totalizando R$ 3.654,00 (três mil, 
seiscentos e cinquenta e quatro reais), 
acrescidos de juros de 1% a. m. e atualização; 

 
d) A condenação da Requerida ao pagamento de 

danos morais, para que alcance o caráter inibitório 
das práticas abusivas descritas, no valor de R$ 
12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), também 
corrigidos monetariamente pelo índice do 
IGPM/FGV, acrescido de juros de 1% a. m; 

 
e) A condenação da Requerida, nas custas 

processuais e honorários sucumbenciais, em 
conformidade com o artigo 20, § 3º do Código de 
Processo Civil; 

 
f) A inversão do ônus da prova nos moldes do artigo 

6º inciso VIII da Lei 8.078/1990, haja visto a 
condição de hipossuficiência da parte Requerente; 

 
g) Requer ainda que a citação e demais atos 

processuais sejam realizados, se necessário, com 
a faculdade contida no artigo 172, parágrafo 1º, do 
Código de Processo Civil. 
 

    Ad Cautelam, protesta provar o alegado por todos os meios de 
prova admitidos pelo direito, sem exceção, em especial pelos provas documentais juntadas, 
depoimento pessoal das Requeridas ou seus representantes legais, sob pena de confesso, 
caso não compareça ou comparecendo se recuse a depor, inquirição de testemunhas, 
requisição e exibição de documentos, prova pericial sendo necessário e demais provas que 
vierem a ser produzidas “ad perpetuam rei memoriam”. 
 
     Dá-se à causa o valor de R$ 16.154,00 (dezesseis mil, cento 
e cinquenta e quatro reais), para fins processuais. 
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http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10601910/artigo-42-da-lei-n-8078-de-11-de-setembro-de-1990
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91585/c%C3%B3digo-de-defesa-do-consumidor-lei-8078-90
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Tirmiano Elias - OAB/MS 13.985 

Reinaldo Silva - OAB/MS 19.571 
 

Advogados  

Escritório - Av. Presidente Ernesto Geisel, 2.417, centro, 
em frente ao Shopping Norte-Sul Praza, Campo Grande - 
MS – CEP: 79.006-820 – Telefones: (67)-3331-5839 – 
8114-4589 – Email: juridico@agmcontabilidade.com.br 

 
 

 
Quarto Mandamento da Advocacia 

"Luta: Teu dever é lutar pelo direito; porém, no dia em que encontrares o direito em conflito com a justiça, luta pela justiça". 

 

14 

Nestes termos, 
 
 

Pede deferimento. 
 
 
 

Campo Grande (MS), 31 de Janeiro de 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
TIRMIANO DO NASCIMENTO ELIAS 

OAB 13.985/MS 
Chancelado por certificação digital 

  

 
REINALDO PEREIRA DA SILVA 

OAB 19.571/MS 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande
7ª Vara do Juizado Especial
Central de Processamento Eletrônico – CPE

Mod. 809932 - Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: (67) 
3317-8608, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-seccri@tjms.jus.br

TERMO DE APRESENTAÇÃO

Processo nº: 0801064-70.2017.8.12.0110
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível - Inclusão Indevida em Cadastro de 
Inadimplentes
Requerente:Fercon Engenharia Ltda
Requerido:Águas Guariroba S.A.

Valor:R$ 16.154,00

Fato e pedido: Nos termos da petição inicial a parte autora, requer a 

citação/intimação do Requerido, do inteiro teor da inicial, assim como compareça à 

audiência a ser designada. O(s) Requerente(s) será(ão) intimado(s) na pessoa do(s) 

advogado(s), ficando ciente de que sua(s) ausência(s) importará em arquivamento do 

presente feito e condenação em custas processuais (Art. 51, I, § 2º da Lei 9.099/95).

OBS.: Fica ciente o Requerente  que deverá manter o endereço e 

o telefone atualizado nos autos sob pena de procurado e não localizado, o processo ser 

extinto e arquivado. Ainda, presumir-se-a válida a intimação feita com os dados 

fornecidos nesta data. Nas causas acima de 20 salários mínimos, a assistência de 

advogado é obrigatória. Fica facultado ao Sr. Oficial de Justiça as prerrogativas do Art. 

212, § 2º, do CPC. A parte sai informada que futuras intimações serão efetuadas via 

telefone (SITRA) e valerão para todos os fins legais.

Campo Grande, 02 de fevereiro de 2017.

Lucia Helena Reco de Oliveira
Analista Judiciário

(assinado por certificação digital)
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande
7ª Vara do Juizado Especial
Central de Processamento Eletrônico - CPE

Mod. 990063824 - Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: 
(67) 3317-8608, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-seccri@tjms.jus.br

Processo nº 0801064-70.2017.8.12.0110
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível - Inclusão Indevida em Cadastro de 
Inadimplentes
Requerente:Fercon Engenharia Ltda
Requerido: Águas Guariroba S.A.

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que recebemos a exordial dos autos 

supra a qual foi devidamente protocolada sob o nº 

0801064-70.2017.8.12.0110, e ao analisarmos a petição inicial 

verificamos que os documentos juntados aos autos estão 

desatualizados para fins de atendimento ao Enunciado 135 do 

FONAJE. Assim sendo, a parte requerente deverá juntar aos autos 

documento hábil e atualizado para demonstrar que atende aos 

requisitos subjetivos para demandar no juizado, podendo utilizar-se da 

certidão da Junta Comercial.

Mesmo assim, procedemos à Distribuição da presente ação 

que recaiu para 7ª Vara do Juizado Especial e a submetemos à 

apreciação de Vossa Excelência para as providências que julgue 

necessárias.

O referido é verdade e dou fé.

Campo Grande, 02 de fevereiro de 2017

Lucia Helena Reco de Oliveira
Analista Judiciário
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Campo Grande
7ª Vara do Juizado Especial

Modelo 726900 - Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: (67) 3317-8608, Campo Grande-MS - E-
mail: cgr-seccri@tjms.jus.br

CERTIDÃO DE DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA

Autos n. 0801064-70.2017.8.12.0110 
Ação:  Procedimento do Juizado Especial Cível
Requerente: Fercon Engenharia Ltda
Requerido: Águas Guariroba S.A.

Certifico que foi designada audiência nesta vara com os dados abaixo informados:

Tipo da audiência: Conciliação 
Data: 14/03/2017 Hora 15:00 
Local: Sala 2 - 7º Juizado Especial 
Situacão: Pendente

Campo Grande - MS, 03 de fevereiro de 2017.
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE - Juizado Especial Central  Emitido em: 06/02/2017 12:38 
 Certidão - Processo 0801064-70.2017.8.12.0110  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0061/2017, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Tirmiano do Nascimento Elias (OAB 13985/MS)  D.J 
 Reinaldo Pereira da Silva (OAB 19571/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Fica   a   parte   autora   intimada   para   comparecer   em   audiência   de   conciliação   designada   para 
 o   dia   14/03/2017   às   15:00   horas,   ficando   o   advogado   ciente   de   que   deverá   trazer   a   parte   requerente 
 independente de intimação pessoal, sob pena de extinção do feito e condenação em custas." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 6 de fevereiro de 2017. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul 
Comarca de Campo Grande
7ª Vara do Juizado Especial

Modelo 502629 -M874 -  
Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: (67) 3317-8608, Campo Grande-MS - E-

mail: cgr-seccri@tjms.jus.br

CARTA DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 
Autos: 0801064-70.2017.8.12.0110
Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes
Requerente:Fercon Engenharia Ltda
Requerido: Águas Guariroba S.A.

Prezado(a) Senhor(a),

Através da presente carta, fica o(a) destinatário(a) citado(a) por todo o teor da inicial, bem como 
intimado(a) para comparecer em audiência abaixo designada, sob pena de revelia, confissão e condenação final.

Audiência: Conciliação, designada para o dia 14/03/2017 às 15:00h, no endereço Rua Sete de Setembro, 
174, Centro - CEP 79002-121, Fone: (67) 3317-8608, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-seccri@tjms.jus.br.

Valor da causa: R$ 16.154,00
Observações: 1. Este processo tramita eletronicamente. Petições, procurações e demais documentos 

devem ser trazidos ao Juízo preferencialmente por peticionamento eletrônico; 2. A visualização da petição inicial/atermação e demais 
documentos poderá ocorrer mediante acesso ao sítio do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul na internet, no endereço 
www.tjms.jus.br, informando o número do processo e a senha indicada abaixo do destinatário, sendo considerada vista pessoal (Art 9º, § 
1º, da Lei 11.419/2006). Atente-se que a senha fornecida é de uso pessoal e intransferível.

Advertências: 1.  A Contestação deverá ser apresentada na audiência de Instrução e Julgamento a ser 
designada; 2. Caso a presente ação consista em relação de consumo, desde já fica Vossa Senhoria cientificado(a) da possibilidade de 
inversão do ônus da prova, prevista pelo art. 6º, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), por serem 
verossímeis as alegações da parte requerente, e porque as provas necessárias para o deslinde da controvérsia podem mais facilmente ser 
produzidas pela parte requerida; 3. Caso não compareça na audiência, considerar-se-ão verdadeiras e aceitas as alegações do reclamante, 
salvo se o contrário resultar da convicção do Juiz, e será proferido julgamento antecipado da lide com a decretação da revelia (art. 20, da 
Lei nº 9.099/95); 4. As partes deverão comparecer acompanhadas de advogado(s) quando o valor da causa for superior a 20 salários 
mínimos(Art. 9º da lei 9099/95); 5. Caso queira e não possua condições financeiras de constituir advogado, poderá procurar os Defensores 
Públicos que atuam perante este Juizado, com antecedência mínima de 05 dias da data da audiência, trazendo os documentos necessários.

Campo Grande (MS), 06 de fevereiro de 2017.

Magnólia D'Mó Dornelles Bordignon Tokikawa
DEPPI

(assinado por certificação digital)

Ao(À) Senhor(a) Águas Guariroba S.A.
Rua Antônio Maria Coelho, 5401, Santa Fé 
Campo Grande-MS 
CEP 79021-170
AR nº 0801064-70.2017.8.12.0110-0001
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http://www.tjms.jus.br


 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE - Juizado Especial Central  Emitido em: 07/02/2017 08:18 
 Certidão - Processo 0801064-70.2017.8.12.0110  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0061/2017,   foi   publicada   no   Diário   da   Justiça   nº   3737,   do 
 dia 07/02/2017, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado 
 Tirmiano do Nascimento Elias (OAB 13985/MS) 
 Reinaldo Pereira da Silva (OAB 19571/MS) 

           Teor   do   ato:   "Fica   a   parte   autora   intimada   para   comparecer   em   audiência   de   conciliação   designada   para   o 
 dia   14/03/2017   às   15:00   horas,   ficando   o   advogado   ciente   de   que   deverá   trazer   a   parte   requerente   independente 
 de intimação pessoal, sob pena de extinção do feito e condenação em custas." 

           Campo Grande, 7 de fevereiro de 2017. 
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